
inSIGHTS

Embora se possa dizer que o Brasil teve uma legislação pioneira sobre 

a participação mais ativa da iniciativa privada na prestação de serviços 

públicos por meio de concessão com o advento da Lei nº 8.987 ainda 

em 1995, tal lei não tratava do tema da prorrogação dos contratos de 

concessão. A Lei de PPP, de 2004, não avançou muito, tendo, apenas, 

mencionado que o prazo máximo dos contratos de PPP deveria ser de 

35 anos, incluída eventual prorrogação.

Pouco se falava, até então, na possibilidade de que o prazo fosse 

prorrogado, por exemplo, para compensar desequilíbrios contratuais, 

ou, até, para suportar a inclusão de novos investimentos, o que, 

naturalmente, causa insegurança aos investidores privados, principal-

mente os estrangeiros.

Com o advento da MP 752, agora convertida na recentíssima Lei 

Federal 13.448 no último dia 5 de junho de 2017, passa a existir uma 

referência legislativa estável sobre o tema para eventual aproveita-

mento pelos demais entes federados, especialmente, no que tange à 

inclusão de novos investimentos em contratos em andamento. Pela 

nova lei, não resta dúvida de que o estudo de viabilidade específico de 

um novo investimento poderá, seguramente, contemplar a prorroga-

ção do prazo do contrato para tornar possível sua concretização.

Outro importante aspecto do novo tratamento normativo conferido 

ao tema refere-se à recomposição de desequilíbrios contratuais, já que 

admite a prorrogação de prazo como mecanismo de recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro.

Assim, embora ainda não de maneira ideal e sabedores de que a 

incidência da nova lei se restringe aos contratos inseridos no Progra-

ma de Parcerias de Investimento – PPI, o ponto crucial é que ela 

configura um passo importante para estimular o aumento da seguran-

ça e previsibilidade de investimento em infraestrutura, mitigando 

riscos inerentes a esses projetos, especialmente os de natureza 

política, o que certamente viabilizará novas oportunidades de investi-

mento no país.

DP
Desenvolvimento da Infraestrutura
e a nova Lei 13.448/17

Em caso de dúvidas sobre os temas dis-
cutidos nessa publicação, favor contatar 
o escritório.

If you have any questions regarding the 
matters discussed in this publication, 
please contact the office.

Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo
Sócio Fundador | Founding Partner
araldo@dalpozzo.com.br

Augusto Neves Dal Pozzo
Sócio Fundador | Founding Partner
augusto@dalpozzo.com.br

João Negrini Neto
Sócio | Partner
joao@dalpozzo.com.br

Percival José Bariani Junior
Sócio | Partner
percival@dalpozzo.com.br

Beatriz Neves Dal Pozzo
Chief Executive Officer | CEO
beatriz@dalpozzo.com.br

Renan Marcondes Facchinatto
Advogado | Lawyer 
Autor | Author
renan@dalpozzo.com.br

dalpozzo.com.br

© Dal Pozzo Advogados. All rights reserved 2017.

DAL POZZO
A DVO G A D O S

A presente publicação é produzida pelo corpo 
técnico do escritório Dal Pozzo Advogados e se 
destina a fins meramente informativos. Ela não 
constitui e tampouco deve ser utilizada como 
aconselhamento advocatício. O texto reflete a 
opinião pessoal de seus autores.

This text is published by Dal Pozzo Advogados 
for informational purposes only. It is not 
intended and it should not be interpreted, or 
construed, as legal advice. The text expresses 
the opinion of the authors.

SÃO PAULO
Rua Gomes de Carvalho, 1510 – 9º andar
04547-005 – Vila Olímpia – São Paulo
Telefone +55 11 3058-7800

BRASÍLIA
SHS Quadra 06 – Conjunto A – Bloco E – Sala 1411
70316-000 – Edifício Brasil 21 – Brasília DF
Telefone +55 61 3033-1760

https://plus.google.com/u/0/117608105089431832341
https://www.facebook.com/dalpozzoadvogados/
http://dalpozzo.com.br/
http://dalpozzo.com.br/
https://www.linkedin.com/company-beta/17876377/

